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RESUMO 

O trabalho foi realizado no âmbito do Senado Federal e tem como objetivo 

verificar se a publicidade feita para o portal e-Cidadania é suficiente para torná-lo 

conhecido pela maior parte da população brasileira. Para isso buscou-se 

embasamento teórico em autores como Jorge Duarte, Tapscott, Meirelles, Manuel 

Castells, entre outros, que trabalham conceitos como comunicação pública, 

democracia e impacto das novas tecnologias.  Foram feitas análises quantitativas de 

dados secundários e primários, com o objetivo de efetuar comparativo entre os 

números de acesso ao portal e-Cidadania e o número de peças publicitárias 

veiculadas; entrevista com os membros da equipe do portal, para o levantamento de 

informações complementares sobre o seu funcionamento e, adicionalmente, foi 

aplicado questionário para dar suporte aos outros instrumentos (entrevista e 

comparativo).  

 

Palavras-chave: e-Cidadania, democracia participativa, publicização, Senado 

Federal 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

The paper was conducted inside the Senate and aimed to verify whether the 

advertising for the website e-Cidadania is enough to make it known by most of 

brazilian population. It sought theoretical basis in authors like Jorge Duarte, Tapscott, 

Meirelles, Manuel Castells, among others, who treat concepts such as public 

communication, democracy and the impact of new technologies.  

The quantitative analysis of secondary and primary data was made in order to 

make a comparison between the number of accesses to the e-Cidadania website and 

the number of transmitted advertisements; interview with the members of the portal 

team to collect additional information on its operation; additionally a questionnaire 

was apllied to support other instruments (interview and comparison). 

 
Keywords: e-Cidadania, participatory democracy, publicity, Senado Federal 
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1. INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como foco investigar o quanto o Portal e-Cidadania é 

conhecido e qual a sua importância enquanto instrumento para a democracia 

participativa. Necessário registrar, como premissa, que este estudo toma o portal e-

Cidadania como uma ferramenta capaz de promover a participação do cidadão em 

um processo que vai além da simples informação e atinge a interação, possibilitando 

o exercício de uma democracia de fato. Analisar como esse processo pode ser 

otimizado, se é possível o engajamento da sociedade e se esta tem interesse por 

esta participação, foram alguns dos motivadores dessa pesquisa. Outro fato que nos 

chamou a atenção foi que, ao buscarmos no catálogo coletivo da biblioteca do 

Senado (Rede RVBI), trabalhos elaborados sobre o e-Cidadania, não encontramos 

nenhum registro.  

O portal e-Cidadania é um canal de comunicação do Senado Federal 

relativamente novo, que tem a intenção de ser o principal meio de comunicação 

entre o senado e a sociedade. Por concentrar praticamente a totalidade de 

informações do Senado Federal e possibilitar a interação, ele não só informa, mas 

permite a participação e registra as manifestações, desejos, críticas e sugestões dos 

cidadãos. o Senado tem direcionado para ele o seu principal canal de atendimento 

que é o Alô Senado ou, como muitos preferem chamar, o 0800. 

A implantação do portal e-Cidadania teve duas versões, sendo a primeira 

posta em funcionamento em maio de 2012, e a segunda em novembro de 2012. Nos 

anos de 2012 e 2013, a atuação do portal foi bastante tímida, mas fica evidente o 

crescimento nos anos de 2014 e 2015 como poderemos verificar ao final da análise 

da entrevista, dos questionários e dos dados sobre o número de acessos que 

apresentaremos. 

1.1 CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

 O Senado Federal é uma das casas do Congresso Nacional, ao lado da 

Câmara dos Deputados, ambos compondo o Poder Legislativo. Foi criado em 1824, 

com a primeira Constituição do Império. Desde então, tem exercido papel 

fundamental na consolidação da democracia e na estabilidade das instituições. 

Representa a Federação; por isso, há sempre três representantes para cada um dos 

26 Estados e o Distrito Federal, totalizando 81 senadores. (Brasil, 2015) 
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 O Congresso Nacional tem, entre outras atribuições, votar vetos 

presidenciais, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Plano Plurianual de 

Investimentos e o Orçamento Geral da União (OGU); dar posse ao presidente e ao 

vice-presidente da República. Já ao Senado compete, privativamente, aprovar ou 

rejeitar a escolha de magistrados, do procurador-geral da República, de chefes de 

missão diplomática e do presidente e diretores do Banco Central. O Senado tem o 

poder de, com a autorização da Câmara dos Deputados, processar e julgar o 

presidente da República e outras altas autoridades nos crimes de 

responsabilidade. Ao Senado também compete autorizar empréstimos à União, 

estados, Distrito Federal e municípios e fixar o limite do montante de sua dívida. 

Outra importante tarefa de competência do Senado é a de suspender a execução de 

lei declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

 Diante disso, nota-se a importância do Senado Federal e, consequentemente, 

a importância do acompanhamento e da participação da sociedade nos trabalhos 

dessa Casa Legislativa.  

1.2 PROBLEMA DA PESQUISA  

A maior divulgação, por meio de publicidade, do portal e-Cidadania, pode 

promover o aumento da participação dos cidadãos no Legislativo brasileiro, 

notadamente no Senado Federal? 

1.3 OBJETIVOS  

1.3.1 Objetivo Geral 

Verificar se a publicização atual do portal e-Cidadania é suficiente para que 

a sociedade conheça a ferramenta, cujo objetivo é o de promover a transparência e 

a participação do cidadão. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

• Investigar, por meio de pesquisa bibliográfica, se a simples publicação do 

ato público, cumprindo o preceito legal, é suficiente ou se, considerando a 

eficácia da lei, é necessário que se publicize; 
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• Conhecer, por meio de entrevista, junto à equipe do e-Cidadania como o 

portal funciona;  

• Estabelecer, por meio de questionário, se há conhecimento, por parte da 

sociedade, do portal e-Cidadania; 

• Avaliar a relação entre o quantitativo de peças publicitárias veiculadas e o 

número de acessos ao portal e-Cidadania, nos anos de 2013, 2014 e 1º. 

semestre de 2015. 

• Analisar se há relação entre o aumento do número de acessos ao portal e 

o tipo de mídia utilizada. 

  

1.4 JUSTIFICATIVA 

 Tendo como objeto de estudo o portal e-Cidadania, ferramenta criada para 

fomentar a interação entre o Senado e a sociedade, a pesquisadora deu início ao 

trabalho com um levantamento informal sobre o uso do mesmo. 

Mesmo sendo a ferramenta extremamente útil à população, concentrando no 

mesmo portal acesso interativo a todas as matérias legislativas em tramitação na 

Casa; às comissões; aos senadores; ao orçamento; a cursos na área legislativa, 

entre outros, a pesquisadora não conseguiu obter feedback1 sobre o portal, devido 

ao alto grau de desconhecimento dos interlocutores. 

Dessa maneira, ficou evidenciada a necessidade de realizar uma investigação 

para aferir se o desconhecimento seria decorrente da falta de publicização do portal. 

  

                                                            
1  Feedback  ‐  reenvio à origem de informação sobre o resultado de um trabalho efetuado; 
reação a algo; resposta, retorno; comentário, opinião, crítica. Fonte: Dicionário da Língua Portuguesa sem 
Acordo Ortográfico [em linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2015. [consult. 2015-07-10 21:42:25]. Disponível na 
Internet: http://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-aao/feedback 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 HISTÓRICO DA COMUNICAÇÃO NO SENADO FEDERAL 

A história da comunicação no âmbito do Senado Federal remete a década 

de sessenta, acompanhando os fatos e a evolução política do Brasil. 

Em 27 de agosto de 1962, a Lei nº 4.117, criou o Código Brasileiro de 

Telecomunicações, e o Senado pode, então, passar a divulgar, no programa A Voz 

do Brasil, dez minutos de informações jornalísticas. No ano seguinte, por meio da 

Resolução nº 38, o então Presidente do Senado, Senador Auro de Moura Andrade, 

criou o serviço de Rádio Difusão. Nove anos depois, em 1972, pela Resolução nº 58, 

foi criada a Secretaria de Divulgação e Relações Públicas que, em seu Art. 34 diz 

que: 

À Secretaria de Divulgação e de Relações Públicas compete, sob 
orientação da Comissão Diretora, planejar, supervisionar, controlar e 
dirigir a formulação e execução de programas concernentes à política 
de divulgação, informando e esclarecendo a opinião pública 
sobre as atividades do Senado Federal. (SENADO FEDERAL, 2015) 
(grifo nosso). 

 
A Resolução nº 58 foi alterada várias vezes, melhorando e ampliando sua 

atuação, mas, de modo geral, manteve como característica uma comunicação 

pensada apenas para informar, não possibilitando a interação. Além disso, no mais 

das vezes, era voltada para dentro da instituição, utilizando uma linguagem técnica.  

Com o processo de abertura política do Brasil, fim da ditadura militar e da 

censura, realização do Colégio Eleitoral (1985) e, especialmente a Constituição de 

1988, a comunicação do Senado começa a ter outro perfil: a busca pela 

aproximação com a sociedade e a sua participação. 

Na década de 90 foram implementadas ações para democratizar as 

informações, levando-as diretamente ao cidadão. A comunicação do Senado 

Federal passa a ter seus próprios veículos: Jornal do Senado, em 1995; TV Senado, 

em 1996; Rádio Senado e Agência Senado em 1997. O Senado se destaca pelas 

iniciativas que objetivam levar informações aos cidadãos e na busca pelo avanço 

tecnológico. Neste sentido foi a primeira Casa Legislativa a disponibilizar um canal 

0800 de telefonia e, em 1995, iniciou a utilização da internet, de forma pioneira para 

um veículo público. 
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Em 2004, pelo Ato da Mesa Diretora nº 112, que “Dispõe sobre a 

estruturação, a elaboração, a manutenção e a administração do sítio do Senado 

Federal na internet”, o Senado deixa de ter apenas canais de informação, de mão 

única, emissor/receptor, para aos poucos, avançar para uma comunicação de fato, 

criando canais que permitam a interação entre a Casa e o cidadão. Esse ato foi 

revogado pelo Ato nº 93, de 2010 que também sofreu alterações, mas manteve entre 

seus objetivos a promoção da interação entre a sociedade e o Senado Federal e os 

Senadores. 

 

2.2 A NORMATIZAÇÃO  

Para uma real democracia, não basta a simples criação da “ferramenta” e 

sua publicação, cumprindo o preceito legal da publicidade. 

O princípio da publicidade é assegurado pelo artigo 37 da Constituição 

Federal sendo ele aplicável a todos os Poderes. Ressalvados os casos legalmente 

estabelecidos, as informações referentes aos atos administrativos do setor público 

devem ser acessíveis ao público em geral e não apenas às partes envolvidas.  

Além disso, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a chamada lei da 

transparência, em seu §3º e alíneas, também assegura o direito fundamental de 

acesso à informação: 

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 
executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com as seguintes diretrizes:  

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção;  

II - divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações;  

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia 
da informação;  

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública;  

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 
                                                            
2 Disponível em: https://adm.senado.gov.br/normas/ui/pub/normaConsultada?0&idNorma=240459 Acesso em 
19/07/2015. 
3 Disponível em: https://adm.senado.gov.br/normas/ui/pub/normaConsultada?2&idNorma=264451 Acesso em 
19/07/2015. 
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Destaca-se aqui a alínea II que dá como diretriz a divulgação de informações 

de interesse público independente de solicitações que, complementada pelas 

alíneas IV e V, deixa clara a obrigação de não apenas tornar público, mas publicizar 

os atos públicos e incentivar a participação da sociedade. 

 

2.3 A CRIAÇÃO DO e-CIDADANIA 

 

Por meio do Ato da Mesa, nº 3, de 2011, do Senado Federal, foi criado o 

portal e-Cidadania, um canal moderno que, através da internet, possibilita a 

interação com a sociedade. Entre outros, o canal objetiva “proporcionar maior 

transparência à sociedade, mediante ampliação da divulgação das iniciativas de 

transparência administrativa e orçamentária da União, do Distrito Federal e dos 

Estados federados”. 

O portal foi lançado, em sua primeira fase, um dia antes da Lei de Acesso à 

Informação entrar em vigor, em maio de 2012, demonstrando a preocupação do 

Senado Federal com sua permanente atualização sempre com o olhar voltado para 

o futuro. Nessa fase, o cidadão pode propor debates e projetos de lei, além de 

outras coisas. Em novembro do mesmo ano aconteceu a segunda fase de 

lançamento do e-Cidadania. A novidade foi a possibilidade de o cidadão propor 

emendas às matérias que já estavam tramitando na Casa.  

Criado para estimular a participação e o engajamento mais direto e efetivo 

dos cidadãos no processo legislativo, esse canal disponibiliza várias ferramentas e, 

sem dúvida, é um facilitador para a participação da população. Por meio dele o 

cidadão pode entrar em contato com o seu senador, dar voto opinativo e sugerir 

projetos de lei, fiscalizar os gastos do governo e da administração do Senado 

Federal, entre outras coisas, exercendo assim e de fato, a cidadania. 

Pode-se dizer que o e-Cidadania se apresenta como um canal de alta 

qualidade, com muitos recursos, porém, para que cumpra o papel de fomento à 

transparência e incentivo à participação e ao controle social da administração 

pública, é preciso verificar se o alcance de sua divulgação possibilita que a maior 

parte dos brasileiros saiba da sua existência e possa acessá-lo. 

Basicamente o portal apresenta três áreas básicas para o legislativo: o e-

Representação; o e-Legislação; e o e-Fiscalização. Todas essas áreas têm uma 

linguagem e um intuito voltado para a educação cidadã, com ferramentas e produtos 
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de cunho educativo, destinados a qualificar, cada vez mais, o debate e a 

participação cidadã.  

No e-Representação é possível ao cidadão interagir diretamente com 

senadores, sugerir e acompanhar audiências públicas, por exemplo. No e-

Legislação, poderá propor projetos de lei, opinar ou simplesmente apoiar projetos. 

Todas as matérias que tramitam no Senado estão disponíveis nesse espaço.   

Já na sessão do e-Fiscalização é possível fiscalizar os gastos do governo, 

acompanhar a atuação dos Senadores e a administração do Senado Federal. Nessa 

área também estão disponíveis ferramentas que explicam de maneira fácil, 

utilizando animações, sobre o orçamento público. Também está acessível o Siga 

Brasil, bem como a elaboração e execução das emendas ao orçamento. 

Além disso, há o espaço EDUCAÇÃO, no qual o cidadão tem acesso a 

vídeos e cursos com tutoria. Os cursos são abertos para qualquer pessoa, assim 

como o acesso a publicações, entre os quais: livros, revistas e outros. 

O portal serviu de modelo para o Deputado Estadual Marcelo Freixo 

apresentar, na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, o Projeto de Resolução nº 

1355/2014. Ele diz, em sua justificação: 

Nesta linha, inspirado em iniciativas semelhantes do Senado Federal 
(Ato da Mesa nº 03/2011) e da Câmara de Deputados, a presente 
proposição visa ampliar os mecanismos de participação popular e 
transparência nas atividades da Assembleia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro, com a criação de um espaço institucional online de 
participação política, disponibilizado para que o cidadão possa 
colaborar de forma mais direta e efetiva com o processo de atuação 
parlamentar e legislativa do Estado. (FREIXO, Marcelo, 2014). 

O Senado Federal, ao lançar o e-Cidadania, criou uma ferramenta capaz de 

promover a democracia participativa por meio da interação com a sociedade. O 

então Presidente do Senado, Senador José Sarney, em discurso proferido no 

Interlegis, em 15 de maio de 2012, por ocasião do lançamento do Portal disse: 

 Na véspera do lançamento da lei (Lei da transparência), nós 
estamos colocando todas as informações do Senado – se não a 
totalidade, quase a totalidade delas – não somente à disposição da 
cidadania brasileira e do País, mas também com a condição de o 
cidadão não só receber como também ter condições de interagir com 
essas informações. [...] Isso que está se vendo aqui a gente custou 
(sic), de setembro até hoje, um trabalho imenso que recrutou 
equipes, que recrutou talentos, que recrutou horas de trabalho, 
noites até de trabalho, para que se chegasse a esse ponto a que nós 
chegamos. (SARNEY, José, 2014, p. 346 e 349) 
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Grande esforço foi dedicado para a concretização do portal e-Cidadania e 

isso denota a busca do Senado Federal pela democracia participativa. 

 

2.4 A PUBLICIZAÇÃO 

O termo publicizar é utilizado aqui no sentido mais amplo e se referindo às 

informações quem vêm a público. Não deve ser confundido com o homônimo que no 

direito designa a forma de desestatização na qual as organizações sociais assumem 

as funções das entidades públicas. 

Segundo o professor Jorge Duarte: 

Hoje, as grandes barreiras em comunicação não são a falta de 
instrumentos ou de informação, mas a dificuldade em ajudar o 
interessado a descobrir que ela existe, onde está, como acessá-la e 
como utilizá-la para aumentar seu conhecimento e capacidade de 
agir, (DUARTE, 2007, p. 76).  

A iniciativa deve ser do poder público, pois, normalmente, as pessoas que 

mais precisam de informação são as com maior dificuldade de compreensão ou 

acesso aos mecanismos de transmissão. 

Dessa maneira, e para se cumprir o que determina a Constituição Federal, 

em seu artigo 37, reforçado pela Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei da 

transparência, é necessário mais do que publicar a informação, é preciso também 

publicizar os canais de acesso à informação. 

Todo ato administrativo, realizado por pessoa pública, deve ser publicado 

(Meirelles, 2013). Porém, Meirelles, ainda se referindo aos atos administrativos, diz 

que a publicidade como divulgação é requisito de sua eficácia e moralidade, isto é, a 

publicidade visa propiciar o conhecimento e o controle. 

O Senado Federal, ao publicar o Ato da Mesa nº 3, de 2011, que instituiu o 

portal e-Cidadania, no Boletim Administrativo Eletrônico de Pessoal, nº 4912, de 13 

de fevereiro de 2012, cumpriu, assim, o princípio da publicidade na sua forma mais 

básica, ou seja, a publicação. No entanto, não é tão evidente o cumprimento dos 

requisitos de eficácia e moralidade, uma vez que os dados relacionados à 

publicidade do referido Ato não estão sistematizados para verificação. 
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O artigo 1º do ato de criação do Programa e-Cidadania diz que o programa 

se propõe a aumentar e estimular a participação dos cidadãos. O artigo 4º do 

mesmo ato lista os objetivos principais do portal e-Cidadania que transcrevemos: 

Art. 4º São objetivos do Portal e-Cidadania, entre outros: 
I - promover maior conhecimento, por parte da população do 
processo legislativo e orçamentário, assim como dos debates em 
curso no Senado Federal; 

II - permitir aos Senadores o acesso às manifestações da sociedade 
sobre os temas legislativos em apreciação na Casa; 

III - integrar, de forma consistente, tanto na linguagem quanto na 
oferta padronizada de conteúdo, os diversos canais de contato entre 
o Senado Federal e a sociedade, bem como fornecer informações 
cada vez mais interconectadas e de fácil acesso; 

IV - fornecer, à sociedade e aos meios acadêmicos, acesso a 
serviços de consulta às bases de dados para elaboração de estudos 
e análises sobre a atividade legislativa; 

V - conhecer o perfil da sociedade brasileira engajada no processo 
políticos, resguardados dados pessoais dos participantes; 

VI - proporcionar maior transparência à sociedade, mediante 
ampliação da divulgação das iniciativas de transparência 
administrativa e orçamentária da Casa, assim como pela 
popularização do acesso às informações orçamentárias da União, do 
Distrito Federal e dos Estados federados; 

VII - fortalecer o Senado Federal e o Poder Legislativo, buscando 
maior aproximação com a sociedade. 

Como se pode verificar, o objetivo do portal é, além de informar, aproximar e 

interagir com a sociedade brasileira. Fala-se aqui de comunicação pública que ainda 

tem seu conceito final em construção, mas que sem dúvida, irá demandar sempre 

uma opção política pela cidadania e pelo interesse público (DUARTE, 2007, p.70). 

A comunicação pública a que nos referimos deve ser diferenciada da 

comunicação governamental onde o Estado presta contas ou leva informações aos 

cidadãos, e da comunicação política, usada para influenciar sobre os temas políticos 

e divulgar seus agentes. A comunicação pública de que tratamos deve ser aquela 

onde existe a interação e seu discurso não seja o da persuasão. Ao contrário, a 

comunicação pública deve ser aquela que motiva a participação e consequente 

exercício de cidadania por parte da população. 
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2.5 INTERESSE NO EXERCÍCIO DA CIDADANIA  

Francis Wolff, filósofo francês, observador da política brasileira desde a 

década de 80, também aborda a questão do desinteresse do cidadão pela política 

ao qual chama de “apolitismo”. Em entrevista concedida ao Jornal do Senado, em 

2012, ele fala como a democracia pode ser ameaçada pelo afastamento do cidadão 

da política.  

O filósofo diz que a falta de participação da sociedade cria espaço para os 

“políticos profissionais”, que governam sem considerar a opinião da sociedade. Ele 

afirma que o povo luta pelo poder, mas não quer exercê-lo. Usa a sua liberdade 

justamente para não ter que ocupar esse lugar. É famosa a frase de sua autoria: “O 

povo está para a democracia assim como Don Juan está para as mulheres: a 

conquista mobiliza toda a sua energia, mas a posse o entedia”. 

Ainda segundo Wolff, cada país deve encontrar a saída que lhe seja mais 

adequada para acabar ou controlar o “apolitismo”, mas, para o nosso país, ele 

sugere: “No caso do Brasil, boas medidas são a prestação pública de contas de 

políticos e governantes, o acesso dos cidadãos pela internet à informação pública e 

a divulgação de indicadores que permitam comparar gestores públicos”. 

Já, segundo DUARTE (2013), a falta de interesse por parte da sociedade em 

participar da política, pode ser apontada como um problema de difícil solução, 

porém, esse desinteresse e falta de formação política podem ser resultado da 

desinformação e da falta de oportunidade, somadas ao descrédito da gestão pública.  

É preciso se saber mais acerca da falta de interesse da população pela 

política. Os estudos legislativos, com exceção do livro escrito por Philip Norton, 

(2002), e o trabalho elaborado por Hanna Pitkin, (1967), quase sempre centralizam o 

foco sobre a questão do poder, no processo de tomada de decisão, isto é, sobre o 

membro do parlamento.  

Cristina Leston-Bandeira (2012), evidencia que o cidadão tem sido 

considerado basicamente nos estudos eleitorais, com as pesquisas de opinião e, em 

outros estudos que dão a percepção do declínio da confiança em relação ao 

parlamento. 

O desenvolvimento da internet, assim como os novos meios de 

comunicação, possibilitou que o cidadão, antes visto como aquele que apenas elege 

seus representantes e depois recebe as decisões por eles tomadas, passasse 
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também a ter a chance de participar, sugerir e pressionar. A quantidade de 

informações agora acessíveis deixou o parlamento muito mais exposto. A 

democracia pode ser fortalecida, com a transparência, a integração dos cidadãos 

por meio de instrumentos como audiências públicas, por exemplo, o aprimoramento 

do processo eleitoral e instrumentos de democracia direta (referendos e plebiscitos). 

O cidadão passa a ser priorizado pelo Parlamento.  

Leston-Bandeira sugere que estudos da relação entre o político e o cidadão 

sigam além de indicadores relativos ao processo legislativo e sejam realizados 

considerando os fatores externos, isto é, o nível de confiança no parlamento. É de 

grande importância o aprofundamento de estudos nessa área para que se possa 

identificar, não só o grau de insegurança do cidadão em relação ao parlamento, mas 

o motivo pelo qual ela se dá. Falando especificamente do legislativo brasileiro, é 

estranho verificar uma rejeição acima de 70%, considerando que o processo de 

escolha dos nossos representantes é democrático. Como a maioria da população 

não confia ou rejeita os parlamentares se ela mesma os elegeu, ou melhor, muitas 

vezes os reelegeu? 

Como citado anteriormente, a democracia se tornou mais participativa com o 

advento da internet e das novas mídias. No parlamento brasileiro, a participação do 

cidadão em audiências públicas (presencial ou pelos meios de comunicação), 

propostas de iniciativa popular e instrumentos como o e-Cidadania possibilitam a 

aproximação do cidadão ao processo legislativo, e a iniciativa de propostas, 

sugestões e críticas. No entanto é preciso verificar como se dá efetivamente essa 

participação.  

A pesquisa Agenda Juventude Brasil 20134 aponta que 83% dos jovens 

brasileiros considera a política muito ou mais ou menos importante, sendo que 9% 

se considera politicamente participante e 34% não costuma participar, mas, se 

interessa por política. 

Quando questionados sobre as formas de atuação que podem ajudar a 

melhorar o Brasil, 45% respondeu ser pela participação em mobilizações de rua e 

outras ações diretas e, 34% pela atuação por meio da Internet, opinando sobre 

                                                            
4 SECRETARIA NACIONAL DE  JUVENTUDE. Agenda  Juventude Brasil: Pesquisa Nacional  sobre Perfil e Opinião 
dos Jovens Brasileiros 2013. Disponível em: http://issuu.com/artsind/docs/agenda‐juventude54803.pdf Acesso 
em 18/07/2015. 
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assuntos importantes ou cobrando os políticos e governantes. A atuação em 

associações ou coletivos que se organizam por alguma causa foi apontada por 44% 

dos jovens como forma de atuação que busca melhorias para o nosso país, sendo 

que, 46% participa ou já participou de associações, entidades e grupos. 

2.6 INTERNET 

É necessário reconhecer a importância da internet no processo de 

participação e como ela afeta direta e positivamente a democracia. 

Dados apresentados em junho de 2014, pela Pesquisa TIC Domicílios 2013, 

apontam que 51% da população brasileira (85,9 milhões) têm acesso à internet, 

sendo a maioria das classes5, A, B e C da zona urbana6. A maioria é composta por 

jovens com idade inferior a 45 anos. Outro número impactante é o de usuários de 

telefone celular que alcança 85% dos brasileiros (143 milhões), atingindo todas as 

classes inclusive a maior parte das classes D e E, tanto da zona urbana quanto da 

zona rural7. 

Com o crescente aumento das vendas8 de aparelhos celulares do tipo 

smartphone9, no Brasil, o acesso à internet está cada vez mais facilitado. Contudo a 

disponibilidade e a velocidade da internet ainda estão aquém da demanda. 

O cientista e conferencista internacional, consultor da Agência Espacial 

Americana (NASA) e professor, José Luis Cordeiro, em palestra10 sobre o tema "As 

novas fronteiras do conhecimento", informou que, o presidente do diretório do 

Google, Eric E. Schmidt anunciou, em 2013, que o mundo inteiro terá internet grátis, 

banda larga, no ano 2020. 
                                                            
5 Classe Social é o sistema de reconhecimento do nível socioeconômico da população do Brasil. São delimitadas 
por  renda  familiar per  capita: Classe A,  renda acima de 11.262; Classe B,  renda acima de 8.641 até 11.261; 
Classe C, renda acima de 2.005 até 8.640; Classe D, renda acima de 1.255 até 2.004; Classe E, renda acima de 
1.254. ‐ * em R$ a preços de janeiro de 2014. Fonte: microdados da PNAD e POF/IBGE. 
6 Zona urbana consideram‐se as áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) 
ou às áreas urbanas isoladas. Fonte: IBGE 
7 Zona rural abrange toda a área situada fora dos limites da zona urbana. Fonte: IBGE 
8 Uma  pesquisa  realizada  pela  IDC  Brasil  aponta  que  entre  janeiro  e março  de  2015  foram  vendidos  14,1 
milhões de smartphones. O número  representa um aumento de 33% em  relação ao mesmo período do ano 
passado.  Fonte:  http://olhardigital.uol.com.br/pro/noticia/vendas‐de‐smartphones‐no‐brasil‐crescem‐33‐
entre‐janeiro‐e‐marco‐de‐2015/49013 Acesso em 05/07/2015. 
9 Smartphone termo da língua inglesa e faz referência àquilo que, no nosso idioma, conhecemos como telefone 
inteligente. Trata‐se de um telemóvel que oferece funções semelhantes às de um computador e que se destaca 
pela sua conectividade. Fonte: conceito.de 
10 Palestra proferida em 02 de abril de 2014, durante a 8ª reunião extraordinária da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte do Senado Federal, da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura. 
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Cordeiro falou que Mark Zuckerberg também anunciou, no mês de agosto de 

2013, o programa do Facebook de internet grátis para todo o planeta em poucos 

anos. 

Além disso, citou que, semanas antes da palestra, seus alunos anunciaram 

um terceiro programa para internet grátis, chamado Outernet11, um programa de 

internet outside12, por ser operado com microssatélites orbitando a terra. 

Essa discussão tem sido tema recorrente nos meios de comunicação e 

revistas especializadas, como a Galileu13 que, em abril de 2013, publicou o artigo “O 

mundo inteiro estará online em 2020?”.  

Dessa maneira, o planejamento da comunicação deve ser elaborado 

contemplando a possibilidade de concretização desses avanços, com o 

fornecimento universal de internet banda larga grátis. 

 

2.7 A GERAÇÃO DIGITAL 

Tapscott (2010) aborda em seu livro “A hora da geração digital”, o poder dos 

jovens da geração internet. Esses jovens, interagindo, investigando, contribuindo 

com ideias, participam do mandato e mudam a política assim como o jeito de fazê-la. 

A velha ideia de representação onde a ordem era “você me elege e eu governo” 

agora ganha nova configuração. 

A internet como ferramenta capaz de quebrar paradigmas pode ser 

comprovada na campanha eleitoral de Obama, nos Estados Unidos. Durante a 

campanha foram disponibilizadas ferramentas digitais para que indivíduos se 

organizassem e compartilhassem informações, sem controle das mensagens por 

parte dos organizadores da campanha. Os indivíduos, em sua maioria jovens, 

organizavam e disseminavam as mensagens à maneira deles. 

Segundo Tapscott (2010), esse é o perfil do jovem de hoje que tem aversão 

e não aceita mais aquela política tradicional que já vem carregada de falta de 

                                                            
11 Outernet é um sistema gratuito para distribuição de conteúdo, que forneceria acesso básico à web através 
de uma série de satélites geoestacionários, de órbita terrestre baixa. 
12 Outside,  da mesma  forma  que  a  outernet,  é  um  sistema  de microssatélites  por meio  do  qual  pode  ser 
fornecido sinal de internet. 
13  Revista  Galileu  ‐  <http://revistagalileu.globo.com/Revista/Common/0,,EMI335746‐17770,00‐
O+MUNDO+INTEIRO+ESTARA+ONLINE+EM.html>  Acesso em 18/07/2015. 
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credibilidade. A juventude quer participar, mas de maneira ativa e direta na tomada 

de decisões.  

Talvez isso explique a queda cada vez maior de eleitores que não assistem 

ao horário eleitoral. A TV no Brasil tem a maior abrangência dos meios de 

comunicação de massa14, mas é um canal de mão única, não interage, apenas 

informa. A TV tem comunicação unidirecional, portanto, apesar do grande alcance, 

não cumpre com completude a função democrática. 

Segundo pesquisas apontadas por Tapscott, a juventude, ao contrário do 

que afirmam algumas correntes, se preocupa com o público e com sua comunidade. 

O problema está na falta de confiança que predomina sobre a classe política.  

Se for dada à sociedade a possibilidade de uma participação mais direta nas 

tomadas de decisões, não apenas no período eleitoral, poderemos alcançar uma 

cidadania ativa. Mas é preciso deixar claro que, para que isso ocorra, não basta 

apenas criar as ferramentas e disponibilizar os canais, é dever do Estado divulgar e 

incentivar a participação da sociedade. 

O engajamento da população é extremamente benéfico para todo o sistema, 

pois o Governo pode se beneficiar da sabedoria e da perspicácia do cidadão que, 

conhecendo os problemas e os potenciais de sua comunidade pode auxiliar 

indicando soluções e sugerindo projetos. De um lado o cidadão comum assumindo 

sua responsabilidade por sua comunidade e por seu país e, de outro, o Governo 

auxiliando com o necessário, de modo que uns aprendam com os outros em uma 

constante troca de conhecimento. 

Notadamente esse engajamento por meio da internet deve ser facilitado, 

devendo o poder público preocupar-se em melhorar a conveniência na oferta dos 

serviços públicos e não a burocracia. 

As manifestações ocorridas no Brasil em 201315 comprovaram o poder das 

redes na internet. O movimento atingiu níveis impressionantes e imprevisíveis até 

aquele momento. 

                                                            
14  Segundo  a  Pesquisa  Brasileira  de  Mídia  2014,  elaborada  pela  Secretaria  de  Comunicação  Social  da 
Presidência da República, 91% dos domicílios brasileiros possuem televisor. 
15 Foram várias manifestações populares por todo o país que inicialmente surgiram para contestar os aumentos 
nas tarifas de transporte público, principalmente nas principais capitais. Foram as maiores mobilizações no país 
desde  as  manifestações  pelo impeachment do  então  presidente Fernando  Collor  de  Mello em  1992, e 
chegaram a contar com até 84% de simpatia da população.  
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Manuel Castells (2013), no Livro “Redes de indignação e esperança; 

movimentos sociais na era da internet”, diz que o ator social, individual ou 

coletivamente, constrói sua autonomia em relação às instituições através da 

autocomunicação fornecida por plataformas tecnológicas. E complementa, 

afirmando que o governo, por esse motivo, tem medo da internet. 

No posfácio à edição brasileira, ao falar do Congresso, o autor critica em tom 

irônico, que a PEC 37 foi rejeitada por reivindicação do movimento das ruas, mas 

complementa: “Obviamente esperando fazer o mesmo por outras vias, quando as 

coisas se acalmarem”. (Castells, 2013, p. 178 - 181) 

Quis dizer o autor, que o Congresso poderia fazer alguma manobra para 

aprovar, de outra maneira, matéria com o mesmo conteúdo da PEC 37, que sugeria 

incluir um novo parágrafo ao Artigo 144 da Constituição Federal, que trata da 

Segurança Pública. O item adicional traria a seguinte redação: "A apuração das 

infrações penais de que tratam os §§ 1º e 4º deste artigo, incumbem privativamente 

às polícias federal e civis dos Estados e do Distrito Federal, respectivamente". 

Independente da opinião crítica de Castells em relação ao Congresso, o 

mesmo reconhece o poder de mobilização possibilitado pela internet. 

Pois o que é irreversível no Brasil como no mundo é o 
empoderamento dos cidadãos, sua autonomia comunicativa e a 
consciência dos jovens de que tudo que sabemos do futuro é que 
eles o farão. Móbil-izados (sic). (Castells, 2013) 

 

2.8 RESQUÍCIOS DE UM SENADO IMPERIAL 

O Senado, apesar de empenhar esforços para fomentar a democracia por 

meio de interação com a sociedade, muitas vezes com pioneirismo, ainda apresenta 

alguns aspectos negativos na sua comunicação. 

 “O Senado ainda é imperial”. Essa foi a afirmação16 do Coordenador de 

Formação e Atendimento à Comunidade do Legislativo do Instituto Legislativo 

Brasileiro (ILB), Francisco Biondo, e que talvez, resuma um dos maiores problemas 

da comunicação do Senado Federal. 

                                                            
16  Afirmação  feita  durante  a  abertura  do  I  Seminário  Estudos  e  Pesquisas  no  Poder  Legislativo,  em  25  de 
setembro de 2014. 
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O entendimento de que a comunicação da Casa, no seu todo, incluindo 

estruturas técnicas e físicas, profissionais envolvidos etc., existe para a população e 

para promover a democracia, deveria ser absorvido e aceito por todos.  

Ainda em relação a essa questão, é preciso levar em conta o “não dito”. 

Muitas vezes decisões tomadas por esferas mais altas da Casa, com determinações 

sobre o que não se deve falar ou abordar, acabam por interferir na comunicação. 

Publicizar todo o processo legislativo e dar transparência aos demais atos da 

Casa deveriam ser a prioridade, não a divulgação das atuações parlamentares que 

deveriam ocorrer por consequência. A experiência profissional da pesquisadora, 

trabalhando em gabinete de parlamentares, permitiu perceber que, por vezes, há 

uma confusão sobre a abrangência das funções da comunicação do Senado. Não é 

raro ver parlamentares que acreditam que a comunicação da Casa deva auxiliar o 

seu gabinete na divulgação de matérias de sua autoria. 

Outra questão que merece um apontamento diz respeito ao acesso 

complicado às informações disponibilizadas. Uma quantidade impressionante de 

informações encontra-se disponível, porém, nem sempre essas informações estão 

em linguagem de fácil compreensão. O uso de termos desconhecidos pela maioria 

da população acaba dificultando o acesso. É preciso levar em conta que informação 

acessível não é informação acessada.  

O próprio portal do e-Cidadania, segundo informação recebida durante a 

entrevista realizada junto aos membros da equipe técnica, vê a necessidade de 

diminuir o número de cliques para se chegar ao item desejado, assim como 

simplificar a linguagem e melhorar o formato, tornando-o mais atrativo. 

Com as novas tecnologias é necessário quebrar paradigmas. A sociedade 

apresenta novas necessidades e anseios e é preciso que os governos acompanhem 

essas mudanças. É preciso que os governos se tornem customizáveis17. 

                                                            
17  Que se pode customizar ou de adaptar às preferências do utilizador.  “customizável",  in  Dicionário  Priberam  da  Língua 
Portuguesa [em linha], 2008‐2013, http://www.priberam.pt/dlpo/customiz%c3%a1vel [consultado em 19‐07‐2015]. 
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3. METODOLOGIA 

 
Para a consecução do trabalho foram feitas análises quantitativas de dados 

secundários e primários, com o objetivo de efetuar comparativo entre os números de 

acesso ao portal e-Cidadania e o número de peças publicitárias veiculadas. 

Foi realizada, também, entrevista com os membros da equipe do portal, para 

o levantamento de informações complementares sobre o seu funcionamento. 

Foi decisão da pesquisadora, já ao final do trabalho, incluir um levantamento 

por meio da aplicação de um questionário que desse suporte aos outros 

instrumentos (entrevista e comparativo). Foram aplicados 60 questionários 

(APÊNDICE 1) em parte pessoalmente, no Distrito Federal e, em parte por meio 

virtual, o que possibilitou atingir outras unidades da federação. 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A partir de agora são apresentados os resultados finais dos dados coletados 

durante a trajetória investigativa que resultou desse trabalho. 

4.1 ANÁLISE DA ENTREVISTA 

4.1.1 Perguntas e respostas 

A entrevista foi realizada com Alisson Bruno Dias de Queiroz, Gestor Assistente e 

com Airton Luciano Aragão Júnior, Chefe do Serviço de Apoio ao Programa e-

Cidadania, em 05 de junho de 2015. 

1) Quantas pessoas trabalham no portal? 

Resposta: Duas pessoas (Alisson e Airton) 

2) Estatísticas de uso / números de acesso  

Resposta enviada por e-mail. Dados apresentados logo abaixo por meio de 

tabela e gráfico. 

3) Quem monitora a divulgação do portal? 

Resposta: Não existe esse tipo de monitoramento. 

4) Tem aferição? Qual periodicidade? Quais ferramentas são utilizadas? 

Não se aplica. 

5) Existe plano de ações publicitárias? 

Resposta: Até o momento não, mas, nesse ano de 2015, está sendo elaborado pela 

Coordenação de Publicidade e Marketing, da secretaria de comunicação do Senado 

Federal. 

6) O portal dá feedback ao cidadão com sistema automático de resposta ou é 

respondido por alguém da equipe? Tudo é respondido? 
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Resposta: As respostas às participações em audiências públicas são automáticas. 

As respostas às ideias e dúvidas são respondidas uma a uma. 

4.1.2 Análise  

Por meio das respostas oferecidas às perguntas 3, 4 e 5 foi possível verificar 

a falta de monitoramento, aferição e planejamento publicitário do portal e-Cidadania. 

O fato de a equipe ser formada por apenas duas pessoas parece estar diretamente 

ligado a isso, assim como, conforme a pergunta 7, a maioria dos contatos recebidos 

pelo portal ser respondido de forma automática, pelo próprio sistema. 

Os dados referentes ao número de acessos ao portal, informados desde o 

seu lançamento, em maio de 2012 até junho de 2015, foram de grande importância 

para fundamentar esta pesquisa. Na tabela a seguir constam os números 

informados, por email, e que respondem à nossa pergunta de número 2. 

 

Quadro 1- Acessos ao portal e-Cidadania 

 

2012 2013 2014 2015 

JAN   19.845 26.981 734.052 
FEV   97.514 453.206 902.439 
MAR   133.834 378.339 275.711 
ABR   112.474 165.828 743.287 
MAI 90.403 29.020 220.526 1.693.618 
JUN 719.578 47.867 201.377 502.304 
JUL 47.276 747.277 102.468   
AGO 60.136 45.638 117.409   
SET 26.040 31.378 198.477   
OUT 23.908 32.455 1.623.293   
NOV 68.467 41.276 1.189.481   
DEZ 97.036 34.488 361.382   

TOTAL  1.132.844 1.373.066 5.038.767 4.851.411 

Fonte: Airton Luciano Aragão Júnior, Chefe do Serviço de Apoio ao Programa e-Cidadania 
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Gráfico 1: Acessos ao portal e-Cidadania 

 
Fonte: A pesquisadora 

 
  

 O gráfico 1 demonstra o crescente número de acessos ao portal, com 

destaque para o aumento entre os anos de 2013 e 2014. 

 A quantidade de peças publicitárias criadas e veiculadas para o e-Cidadania 

ou que indicam o portal, levantadas junto a Coordenação de Publicidade e Marketing 

do Senado Federal, parece manter relação direta com esses números e suas 

diferenças. 

O levantamento das peças publicitárias foi feito apenas sobre os anos de 

2013, 2014 e 1º semestre de 2015.  

Em 2013 foram feitas 4 veiculações e criadas 3 peças publicitárias para o 

Facebook (ANEXO, p. 48 a 50). Em 2014, tivemos a veiculação de 10 peças no 

Facebook do Senado Federal do Brasil (ANEXO, p. 52 a 61), 2 peças para rádio, 2 

peças veiculadas na revista Em Discussão18 (ANEXO, p. 63) e 26 peças veiculadas 

no Jornal do Senado (ANEXO, p. 65 a 90). 

No primeiro semestre de 2015 foram veiculadas 31 peças no Facebook 

(ANEXO, p.92 a 122), 01 peça na revista Em Discussão (ANEXO, p.124) e 04 peças 

no Jornal do Senado (ANEXO, p.126 a 129). 
                                                            
18 A revista Em Discussão é uma publicação elaborada pela Secretaria de Comunicação Social com base 
nas audiências promovidas pelas comissões do Senado e nas alternativas sobre o tema em debate 
na pauta nacional. Fonte: Senado Notícias 
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As peças citadas, com exceção da criada para o rádio, foram anexadas a este 

trabalho para facilitar a pesquisa e visualização, porém devem ser consideradas 

apenas como referência. Não é possível afirmar que se trata de todas as peças 

veiculadas uma vez que esta investigação dependeu de informações recebidas não 

de maneira conclusiva. Além disso, alguns perfis do Facebook foram retirados do ar. 

Também é importante considerar que, apesar da Coordenação de Publicidade e 

Marketing do Senado Federal não ter informado a criação de peças para veiculação 

na TV Senado, este canal faz muitas chamadas para o portal e-Cidadania durante 

sua programação. O levantamento, com exatidão, das chamadas feitas pela TV 

Senado e pela Rádio Senado fica dificultado, pois esses veículos não possuem 

plano de mídia. 

O intuito, nesta etapa do trabalho, foi estabelecer uma relação entre o número 

de peças publicitárias veiculadas e o número de acessos. 

 

Gráfico 2: Peças veiculadas 

 
Fonte: A pesquisadora 

 

 É possível verificar que, o número de acessos ao portal e-Cidadania cresceu 

proporcionalmente ao número de veiculações. No ano de 2013 nota-se a quase 

ausência de publicidade para o portal que apresenta um número muito baixo de 

acessos (1.373.066). No ano de 2014 a publicidade, principalmente no Jornal do 

Senado aumentou consideravelmente assim como no Facebook. O reflexo foi um 

aumento aproximado de 367% no número de acessos. 

 Foi analisada, também, a publicidade feita durante o primeiro semestre deste 

ano de 2015. Pode-se verificar que as veiculações feitas através do Facebook 

triplicaram em relação ao ano de 2014 e, mesmo tendo diminuído as veiculações 

feitas no Jornal do Senado, o número de acessos já é praticamente o mesmo de 

0 10 20 30 40

2013

2014

2015
Revista

Jornal

Facebook



31 

 

todo o ano passado. Se for mantido esse ritmo, as visualizações do portal crescerão 

100% em relação a 2014. 
 

4.2 ANÁLISE DOS DADOS DO QUESTIONÁRIO 

Foram analisados os dados coletados com a aplicação do questionário 

respondido por servidores públicos, servidores de empresas privadas, autônomos, 

estudantes, aposentados, entre outros, residentes no Distrito Federal, nos estados 

do Mato Grosso, Rio Grande do Sul e São Paulo. 

 

Gráfico  3:  (Pergunta 2). Apresenta a distribuição de faixa etária dos 
entrevistados. 

 

Fonte: A pesquisadora 

 

Nas perguntas de número 1, 2 e 3, buscou-se identificar, respectivamente, 

gênero, faixa etária e escolaridade dos participantes da pesquisa. Dessa maneira, 

20 homens e 40 mulheres responderam ao questionário, sendo que, a grande 

maioria, 47 pessoas, possui ensino superior e tem idade até 45 anos, conforme 

aponta o gráfico 3. 
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Gráfico 4: (Pergunta 4)  Você conhece ou já ouviu falar do portal e-Cidadania? 

 

Fonte: A pesquisadora 

As respostas à pergunta 4, demonstradas pelo gráfico 4, são algumas das 

mais importantes para fundamentar essa pesquisa, posto que demonstram o grande 

desconhecimento, por parte do cidadão, da existência do portal e-Cidadania. Das 17 

pessoas que declararam conhecer ou já ter ouvido falar do e-Cidadania, apenas 4 

acessaram o portal, e dessas apenas um alegou ter tido dificuldade pela falta de 

informação e de ajuda na página. Como vemos, apesar do baixo número de 

acessos, para três das quatro pessoas que acessaram o e-Cidadania, o portal 

parece apresentar usabilidade19. 

 

Gráfico  5:  (Pergunta 7) Você acredita ser possível participar diretamente da 
política no Brasil, sugerindo projetos de lei, fiscalizando as contas públicas e 
falando com os senadores? 

 

Fonte: A pesquisadora 
                                                            
19 Usabilidade é um termo usado para definir a facilidade com que as pessoas podem empregar uma 
ferramenta ou objeto a fim de realizar uma tarefa específica e importante. Fonte: www.teclogica.com.br 
Acesso em 10/07/2015. 
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Quando convidadas a responder à pergunta 7, demonstrada no gráfico 5, 

observou-se que as pessoas, pelo menos em parte, acreditam ser possível participar 

da política diretamente, mas no futuro. Poucas demonstraram certeza de que isso 

seja possível agora. No entanto, depois de tomarem conhecimento das 

possibilidades disponíveis no e-Cidadania, percebeu-se uma mudança positiva nos 

ânimos. Com isso pode-se dizer que existe a vontade em participar, mas, as 

pessoas precisam ter conhecimento dos canais por meio dos quais essa 

participação possa se efetivar. 

 

Gráfico 6: (Pergunta 8) O portal e-Cidadania possui o e-Representação onde 
você pode opinar sobre temas de interesse da sociedade, sugerir audiências 
públicas e manter contato com os senadores; o e-Legislação que permite a 
qualquer pessoa sugerir um novo projeto de lei, conhecer as leis brasileiras e 
acompanhar as atividades legislativas no Senado e; o e-Fiscalização onde é 
possível fiscalizar os gastos do governo e acompanhar a atuação dos 
senadores e a administração do Senado Federal. Tudo isso está disponível de 
forma bastante simples no site do Senado. Agora que você já sabe da 
existência do portal, tem interesse em acessá-lo? 
 

 

Fonte: A pesquisadora 

 

A abordagem da pergunta demonstrada no gráfico 6 indica o interesse do 

cidadão em participar da vida pública e exercer sua cidadania. 

Segundo pesquisas apontadas por Tapscott (2010), a juventude, ao contrário 

do que afirmam algumas correntes, se preocupa com o público e com sua 

comunidade. O problema está na falta de confiança que predomina sobre a classe 

política, conforme aponta a Pesquisa Agenda Juventude Brasil 2013, já citada nesse 

trabalho, onde 53% da juventude acredita que os governos têm conhecimento das 

necessidades dos jovens, mas não fazem nada a respeito. 
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Dessa forma, ao descobrir que existe disponível uma ferramenta de 

participação direta, no caso o e-Cidadania, percebe-se que o cidadão tem vontade 

de participar e convidar mais pessoas para fazer o mesmo. A sociedade parece não 

estar satisfeita com a democracia representativa no Brasil. Os representantes têm 

feito muito pouco e sua credibilidade se mostra prejudicada pela corrupção que, 

como é demonstrado na Pesquisa citada, para 67% dos jovens, é o problema que 

mais incomoda em nosso país. Isso corrobora para a tendência que demonstra a 

vontade da sociedade em participar ativamente, mas sem intermediários, ser ouvida 

e considerada. 

 

Gráfico 7: (Pergunta 9) Você acha interessante a criação de um aplicativo do e-
Cidadania para smartphone? 

 

 

                                                                Fonte: A pesquisadora 

  

O gráfico 7 confirma a tendência atual de concentração das mídias no 

aparelho de telefonia celular. Os smartphones são cada vez mais completos e 

resumem em si quase todas as nossas necessidades diárias de comunicação e 

informação. 

O mesmo número de respostas afirmativas foi obtido na pergunta anterior 

(interesse em acessar o portal). As 10 respostas negativas ou indiferentes foram 

dadas por pessoas que responderam da mesma forma para quase todas as outras 

questões. O que foi possível observar é que as pessoas mais velhas e as com 

menor grau de escolaridade demonstraram ser menos positivas em relação ao 

exercício da cidadania e à participação na política. No entanto, os mais jovens e 

mais instruídos vêm mais facilidade em relação às novas tecnologias e consideram 

utilizar essa ferramenta, mas, querem ainda mais praticidade.  
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A juventude sabe como se mobilizar através das redes sociais e acredita em 

mudanças. Citando mais uma vez a Pesquisa Juventude Brasil 2013, para reforçar 

essa afirmação, 91% dos jovens acredita que são capazes de mudar o mundo. 

  

Gráfico  8:  (Pergunta 10) Você acha que o portal e-Cidadania é divulgado de 
maneira eficiente, isto é, a publicidade feita é suficiente? 

 

Fonte: A pesquisadora 

 

Finalmente, a pergunta 10 vem corroborar a hipótese de que a publicização 

do portal e-Cidadania não é suficiente e que, para tornar-se de fato uma ferramenta 

que auxilie no exercício da democracia participativa, é preciso dar conhecimento de 

sua disponibilidade a uma parcela maior da população.  

Essa divulgação, ou seja, a publicização do portal deverá auxiliar 

sobremaneira o Senado Federal na tarefa de responder aos objetivos do e-

Cidadania. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Concluiu-se, em consonância com os dados levantados, ser necessário, sim, 

que haja uma publicização, pois a falta de divulgação do portal e-Cidadania acarreta 

consequências que corroboram com o problema apresentado neste trabalho. 

Foi possível conhecer, por meio da entrevista realizada junto aos membros da 

equipe do e-Cidadania, como o portal funciona e identificar algumas das dificuldades 

existentes uma vez que não foi localizado bibliografia ou estudos a respeito do 

portal. A visita às dependências do e-Cidadania, assim como o número de pessoas 

que compõe a equipe, demonstraram, com facilidade, a desproporção entre o que 

objetiva o portal e os investimentos feitos para esse canal. 

Ao longo da pesquisa constatou-se que não há conhecimento da sociedade 

do e-Cidadania. No entanto, observou-se que, dentre a população, os mais jovens 

demonstram entusiasmo e vontade em participar da política em nosso país. Porém, 

a falta de credibilidade no parlamento, motivada pelos escândalos e corrupção, 

somada à falta de informação sobre os canais existentes para a comunicação e 

participação, são os maiores entraves para a democracia participativa. 

O Senado Federal ao instituir o portal e-Cidadania dá um importante passo 

no fomento à cidadania, mas, é preciso estimular a participação. Foram alcançados 

grandes avanços criando a ferramenta e disponibilizando informações, agora é 

preciso desenvolver o interesse do cidadão pelos assuntos do Legislativo e trazê-lo 

para perto de modo que o Senado possa saber com quem está falando ao mesmo 

tempo em que o cidadão possa aumentar a confiança em relação ao Senado. 

Pela interpretação do cruzamento entre o número de peças publicitárias 

veiculadas e o número de acessos ao portal, há uma direta relação entre eles. Além 

disso, também foi possível perceber que a publicidade feita por meio eletrônico, no 

caso o Facebook, é a mais indicada por atingir diretamente a população mais jovem 

e também pela vantagem de praticamente não oferecer custos. 

Os levantamentos feitos ao longo do trabalho permitiram verificar a 

possibilidade de o Senado Federal estar enfrentando, nesse momento, assim como 

ocorreu em 1995, com a modernização da comunicação, impulsionada 
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especialmente pela edição da lei de cabodifusão20, a necessidade de novas 

adaptações. 

Hoje, como naquela época, verifica-se além da falta de publicização, a 

necessidade de mais investimentos, seja em tecnologia, seja na criação de mais 

funções comissionadas para atender às demandas e atingir os objetivos propostos 

pela própria comunicação da Casa com ênfase para o portal e-Cidadania. Vale 

lembrar que, para acompanhar os avanços ocorridos naquela época, o Senado 

valeu-se, inclusive, de publicidade paga, veiculada em julho de 1996, no Jornal do 

Brasil.  

Deve-se considerar a necessidade, talvez em mesmo grau, de o Senado se 

readequar novamente, mas, desta vez, em relação a esse fenômeno chamado 

internet e suas redes. 

 

  

                                                            
20  Lei n° 8.977, de 6 de  janeiro de 1995, que disponibilizou um  canal de TV à  cabo para a  comunicação do 
Senado Federal. 



38 

 

6. RECOMENDAÇÕES OU SUGESTÕES 

 A iniciativa do Senado Federal é, com certeza, meritória e valiosa, mas 

necessita de avanços. Procuramos aqui verificar o porquê do baixo nível de 

conhecimento, por parte da população, do portal e-Cidadania e, ao que pareceu, é 

um problema de fácil solução: é preciso publicizar. Cremos que se a divulgação for 

intensificada, rapidamente o canal será de conhecimento de parte considerável da 

sociedade brasileira. 

 Temos que observar que o público mais indicado para esse tipo de 

ferramenta é o público jovem que se articula, se envolve e abandona com a mesma 

rapidez. O universo deles é a internet e por isso é possível fazer com que eles 

mesmos se sintam estimulados e participem, mas, igualmente importante é saber 

que, se eles participam, eles querem resposta. De outro modo, não será possível 

mudar esse descrédito atribuído ao Parlamento. O cidadão quer ser ouvido, quer 

respostas, quer participar e está disposto a empenhar esforços nesse sentido, mas 

tem que acreditar que suas ideias serão consideradas e não simplesmente irão 

parar em uma gaveta ou arquivo qualquer. Dessa forma, seria recomendado 

aumentar o número de pessoas na equipe do e-Cidadania. 

 A desinformação e falta de oportunidade, somadas ao descrédito da gestão 

pública, segundo Jorge Duarte (2013), podem ser a causa para o desinteresse em 

participar da vida pública. Considerando isso seria bastante válida a criação de um 

canal voltado para crianças, chamado e-Cidadania Kids, onde elas pudessem, 

desde cedo, ter contato com assuntos do Legislativo e, dessa maneira, crescessem 

sabendo que é possível participar ativamente dos trabalhos realizados pelo Senado 

Federal. 

 Outra sugestão é criar um ponto com um ou mais computadores, no Salão 

Negro, onde já existe o balcão de informações, de forma a disponibilizar o acesso ao 

e-Cidadania. O intuito é dar conhecimento do portal aos visitantes da Casa e 

demonstrar as possibilidades do mesmo.  

 Sobre a aparência e usabilidade do portal, seria interessante melhorar a 

apresentação do mesmo, começando pelo tamanho das fontes utilizadas (ANEXO, 

p. 46). Há muita informação disponível e isso é positivo, mas, um maior dinamismo, 

com movimento e cores, talvez o tornasse mais atrativo. 
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Finalmente, sugerimos a criação de um aplicativo do e-Cidadania para 

smartphones, uma vez que ficou demonstrado ser esse o desejo da grande maioria 

dos que responderam ao questionário, além de também ser uma tendência mundial 

concentrar os diversos tipos de comunicação, nos aparelhos móveis. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO 
 
Solicito sua participação para responder o questionário abaixo, cujo objetivo é colher 
informações para o Trabalho a ser apresentado ao Instituto Legislativo Brasileiro 
(ILB) como pré-requisito para obtenção de Certificado de Conclusão de Curso de 
Pós-Graduação Lato Sensu, na área de Comunicação Legislativa.  

1) Gênero: a)(    ) Feminino   b)(    ) Masculino 

2) Faixa etária: 

a) (    )  Entre 15 e 30 anos  b) (    ) Entre 31 a 45 anos   

c) (    ) Entre 46 a 60 anos   d) (    ) Acima de 60 Anos  

3) Escolaridade: a)(    ) Ensino fundamental  b)(    ) Ensino médio  c) (    ) Superior  

4) Você conhece ou já ouviu falar no portal e-Cidadania? (    ) Sim (    ) Não  

5) Você já utilizou essa ferramenta? (    ) Sim    (    ) Não   

6) Se a resposta da questão anterior foi SIM, quais as dificuldades você teve? 

a) (    ) Não senti segurança em usar. 

b) (    ) Falta informação e ajuda. 

c) (    ) Não gosto e não quero usar. 

d) (    ) Nenhuma das questões acima. 

7) Você acredita ser possível participar diretamente da política no Brasil, sugerindo 
projetos de lei, fiscalizando as contas públicas e falando com os senadores? 

(  ) Sim  (  ) Não  (  ) Indiferente 

8) O portal e-Cidadania possui o e-Representação onde você onde opinar sobre 
temas de interesse da sociedade, sugerir audiências públicas e manter contato 
com os senadores; o e-Legislação que permite a qualquer pessoa sugerir um 
novo projeto de lei, conhecer as leis brasileiras e acompanhar as atividades 
legislativas no Senado e; o e-Fiscalização onde é possível fiscalizar os gastos do 
governo e acompanhar a atuação dos senadores e a administração do Senado 
Federal. Tudo isso está disponível de forma bastante simples no site do Senado. 
Agora que você já sabe da existência do portal, tem interesse em acessá-lo? 

(  ) Sim (  ) Não  (  ) Para mim é indiferente 

9) Você acha interessante a criação de um aplicativo do e-Cidadania para 
smartphone? 

 (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Para mim é indiferente 

10) Você acha que o portal e-Cidadania é divulgado de maneira eficiente, isto é, a 
publicidade feita é suficiente?  

(  ) Sim    (  ) Não   (  ) Indiferente 
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